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CÂMARA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE
- ESTADO DE MINAS GERAIS 

  

  
PROJETO DE LEI Nº 7.827 /2022

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE
REALIZAÇÃO DE TATUAGEM E A
COLOCAÇÃO DE PIERCING EM ANIMAL
COM FINS ESTÉTICOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

Autor: Ver. Dr. Arlindo Motta Paes

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei: |

Art. 1º Ficam proibidas a realizaçãode tatuagem e a colocação de piercing, com fins estéticos, em animal.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei, observado o princípio da proporcionalidade, sujeita o

infrator às sanções a serem reguladas pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, considera-se infrator o tutor ou
responsável pelo animal e o indivíduo que realiza a tatuageme/ou aplicaçãodo piercing, com fins estéticos,
em animal,

Art. 3º A aplicação das sanções previstas no art. 2º desta lei não prejudica a aplicação das demais sanções

previstas na legislação em vigor.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará,no que couber, a presente Lei.

Art. 5º Revogadas as disposições com contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 16 de abril de 2024.     
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PROJETO DE LEI Nº 7827/2022  

DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE
REALIZAÇÃO DE TATUAGEM E A
COLOCAÇÃO DE PIERCING EM ANIMAL
COM FINS ESTÉTICOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Ficam proibidas a realizaçãode tatuagem e a colocação de piercing, com fins estéticos, em animal.

Art. 2º O descumprimento do disposto nesta Lei, observado o princípio da proporcionalidade, sujeita o
infrator às sanções a serem reguladas pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, considera-se infrator o tutor ou
responsável pelo animal e o indivíduo que realiza a tatuagem e/ou aplicaçãodo piercing, com fins estéticos,
em animal.

Art. 3º A aplicação das sanções previstas no art. 2º desta lei não prejudicaa aplicação das demais sanções

previstas na legislação em vigor.

Art. 4º O Poder Executivo regulamentará,no que couber, a presente Lei.

Art. 5º Revogadas as disposiçõescom contrário, esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Sala das Sessões, em 20 de setembro de 2022.

Dr. Arlindo Motta Paes
VEREADOR
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JUSTIFICATIVA  
O presente Projeto de Lei tem por escopo assegurar a saúde e bem estar dos animais.

Atitudes invasivas ao animal como as tatuagem, além de provocar dor, expõem os animais a diversas
complicações como o risco inerente aos procedimentos de sedação e anestesia, a possibilidade de reações
alérgicas à tinta e ao material utilizado na tatuagem, de dermatites, infecções, cicatrizes, queimaduras,
irritações crônicas e, em alguns casos, até de necrose da pele.

Relativamente aos piercings, além do risco de inflamações e infecções, existe grande probabilidade de
lacerações da pele no caso de o animal prender o acessório em outros objetos, ou mesmo em virtude de
conflitos com outros cães ou gatos. Os piercings tradicionais exigem que se perfure a pele para que seja
fixado, o que causa um ferimentoque, ainda que sob anestesia,pode causar complicações e sequelas.

Nosso município tem muito a avançar nas políticas públicas em defesa dos animais, mas sem dúvidas, a

aprovação deste Projeto de Lei é um passo importante neste sentido.

Sala das Sessões, em 20 de setembro de 2022.

Dr. Arlindo Motta Paes
VEREADOR 

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera- PousoAlegre - MG - 37552-030 - Fone: (35) 3429-6501 | 3429-6502 | Site: www.cmpa.mg.gov.br

ASSINADOPORARLINDOCESARDAMOTTAPAESCAMANDUCAIAESILVA:53249828653-04/10/202213:08:31-802C-W2H5-Y4UD-4R1C



   Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre - MG,

Pouso Alegre, 19 de setembro de 2022.

PARECERJURÍDICO 
Autoria — Poder Legislativo

Nos termos dispostos no artigo 79 do Regimento Interno desta Casa de Leis,

analisa-se os aspectos legais do Projeto de Lei 7.827/2022 de autoria do vereador Dr.

Arlindo Motta Paes que “DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE REALIZAÇÃO

DE TATUAGEM E A COLOCAÇÃO DE PIERCING EM ANIMAL COM FINS

ESTÉTICOS, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

um
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O Projeto de Lei em análise, no seu artigo primeiro (1º), determina que ficam

proibidas a realização de tatuagem e a colocação de piercing, com fins estéticos, em

antmal.

O artigo segundo (2º) aduz que o descumprimento do disposto nesta Lei,

observado o princípio da proporcionalidade, sujeita o infrator às sanções a serem

reguladas pelo Poder Executivo.

Parágrafo único. Para os efeitos do disposto no caput deste artigo, considera-se infrator

do piercing, com fins estéticos, em animal.

O artigo terceiro (3º) dispõe que a aplicação das sanções previstas no art. 2º

sanções previstas na legislação em vigor.tadesta lei não prejudica a aplicação das demai  
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O artigo quarto (4º) que o Poder Executivo regulamentará, no que couber,

presente Lei.

O artigo quinto (5º) que revogadas as disposições em contrário, esta Lei entra

em vigor na data de sua publicação.

FORMA

A matéria veiculada deve ser proposta em forma de Projeto de Lei conforme art.

9614 À T aa nrad
251 do Regimento Interno. Outrossim, adequa-se à competência legislativa assegurada

ao Município no artigo 30, [, da Constituição Federal e não conflita com a competência

privativa da União Federal (artigo 22 da Constituição Federal) nem tampouco

concorrente (União Federal, Estados e Distrito Federal - artigo 24 da C.F/88.)

Art. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem
7

por fim regular toda matéria legislativa de competência da

Câmara e sujeitaà sanção do Prefeito.

Art. 30. Compete aos Municípios:
1 legislarsobre assuntos de interesse local;

INICIATIVA
A iniciativa da proposta por parte do vereador encontra-se conformeo art. 39, 1,

clc arts. 44 da Lei Orgânica do Município, adequada ao Regimento Interno da Câmara

Municipal.

Art. 39. Competeà Câmara, fundamentalmente:
I- legislar, com a sanção do Prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município;

Art. 44. À iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão

da Câmara, ao Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos

previstos nesta Lei.

4
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legislativa, cumpre registrar o seguinte:

De um modo geral, pode a Câmara, por deliberaçãodo pienário,
indicar medidas administrativas ao prefeito adjuvandi causa,

isto é, a título de colaboraçãoe semforça costiva ou obrigatória
para o Executivo; o que não pode é prover situações concretas
por seus próprios atos ou impor ao Executivo a tomada de

medidas específicas de sua exclusiva competência e atribuição.
Usurpando funções do Executivo ou suprimindo atribuições do

prefeito, a Câmara praticará ilegalidade reprimível por via
judicial. (MEIRELLES, Hely Lopes, in em Direito Municipal
Brasileiro, 10º ed., p. 457)

fins eptace CDxEqo)“ "q amS ta&rá
GQ

farrade tatuagem e a colocação de piercing em animal com

dúvidas acerca de sua iniciativa. Todavia, ao analisar a propositura, resta evidente que a

regulamentação de sanções ficam sujeitas ao Poder Executivo, vez que tão somente

estabelece os critérios de proibição a serem colocadas em práticas caso seja de interesse

do Executivo.

Nesta senda, novamente os ensinamentos do mestre Hely Lopes Meirelles cm

Direito Municipal Brasileiro, 13º edição, Malheiros, página 587:

“Vale ressaltar que essa competência do Município para
legislar “sobre assuntos de interesse local” bem como a de

“suplementar a legislação federai e estadual no que couber- ou

seja, em assuntos emquepredomine o interesse local — ampliam
significativamente q atuação legislativa da Câmara de

Vereadores.

(:)
Leis de iniciativa da Câmara, ou mais propriamente, de seus 
vereadores são todas as que q ei orgânica municipal não

reserva, expressa e privalivamente, à iniciativa do prefeito. Às

leis orgânicas municipais devem reproduzir, dentre as matérias
previstas nos arts. 61, $1º e 165 da CH, as que se inserem no

âmbito da competência municipal. São, pois, de inicigtg 



  projetos de lei que disponham sobre a criação, estruturação
atribuições das secretarias, órgãos e entes da Administração
Pública Municipal; matéria de organização administrativa e

planejamentode execução de obras e serviçospúblicos; criação
de cargos, funções ou empregos públicos na Administração
direta, autarquia e fundacional do Município; o regime jurídico
único e previdenciário dos servidores municipais, fixação e

aumento de sua remuneração; piano plurianual, as direírizes
orçamentárias, o orçamento anual e os critérios suplementares

e especiais. Os demais projetos competem concorreniemente do

prefeito e à Câmara, na forma regimental, "(grifo nosso).

   
Além disso, o Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que os

gu

disposições não contrariem as normas federais c estaduais e que se atenham ao interesse

6Fmenta: RECURSO EXTRAORDINÁRIO EM AÇÃO
DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE ESTADUAL.
LIMITES DA COMPETÊNCIA MUNICIPAL. LEI!

MUNICIPAL QUE PROÍBE A QUEIMA DE PALHA DE
CANA-DE-AÇÚCAR E O USO DO FOGO EM ATIVIDADES
AGRÍCOLAS. LEI MUNICIPAL Nº 1.952, DE 20 DE
DEZEMBRO DE 1995, DO MUNICÍPIO DE PAULÍNIA.
RECONHECIDAREPERCUSSÃO GERAL. ALEGAÇÃO DE
VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 23, CAPUT E PARÁGRAFO
ÚNICO, Nº 14, 192, 8 1º E 193, XX E XXI DA
CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO E

ARTIGOS 23, VIE VI, 24, VIE 30, IE H DA CRFB. 1. O
Município é competentepara legislar sobre meio ambiente com

sakÍ

União e Estado, no limite de seu interesse local e desde que tal
regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida
pelos demais entes federados (art. 24, VI cle 30, É e dl da

CRFB) 2. [..] 9. Recurso extraordinário conhecido e

provido para declarar a inconstitucionalidade da Lei
Municipal nº 1.952, de 20 de dezembro de 1995, do

Município de Paulínia.” (RE 586224, Relator(a): Min. LUIZ

FUX) (SN
Pi
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isto posto, S.M.dJ., não se vislumbra obstáculo legal à regular framitaçi3

Bs Projeto de Lei.      
Oportuno esclarecer que para a sua aprovação é exigido quorum de maioria de

votos dos membros da Câmara (maioria simples), nos termos do artigo 53 da Lei

Orgânica Municipal e artigo 56, inciso III do Regimento Interno da Câmara Municipal

de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO

É ao regular processo de tramitação do    o à análise das “Comissões Temaáticas' da

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

Horaes Pereiro
, 7& 2 Ig.586
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ss savalmarl     PARECERNº 220/2022

RELATÓRIO
A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da Câmara Municipal de Pouso

Alegre- MG,no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETODE LEI 7827/2022-
QUE DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE REALIZAÇÃO DE TATUAGEM E A
COLOCAÇÃO DE PIERCING EM ANIMAL COM FINS ESTÉTICOS, E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃODA RELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinadocomo

artigo 37 e | parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões Permanenteso
estudo e a emissão de é parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e, a esta Comissão de
Legislação, Justiça e Redação E cabe especificamente, nos termos do artigo 68, do Regimento Interno,
examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que trata este referido Projeto de Lei. e  

  
  
  
      

No que tange a iniciativa, verifica-se está conforme que está conforme a Lei
Orgânica do Município prevê em seu artigo 44 c/c artigo 139:

Artigo 44: A iniciativa de lei cabe a qualquer vereador ou Comissão da Câmara, ao “

Prefeito e aos eleitores, na forma e nos casos previstosnestaLei.

Art. 139. A saúde é direito de todos e dever do Poder Público, garantido mediante ::
políticas sociais e econômicas que visem a redução de riscos de doenças e de outros agravos e ao acesso

universal é igualitárioàs ações e aos serviços para sua promoção, proteçãoe recuperação.

Ademais, há de se destacar no que se diz sobre a Competência, está definida no a
artigo 19 c/c com art. 91 e seguintes da Lei Orgânica Municipal:

Art. 19 Compete ao Município: (...) XXIX - organizar e manter os serviços de

fiscalização necessários ao exercício de seu poder de polícia administrativa;

Art. 91. Compete ao Município exercer poder de polícia administrativa sobre
todas as atividades e bens de interesse local, que afetam ou possam afetar a coletividade.3 e Art.
92. A polícia administrativa tem comorazão o interesse social como atributos a

autoexecutoriedadee a coercibilidade.

Art. 93. discricionariedade, a A polícia administrativa municipal atuará,
preferencialmente, de forma preventiva, mediante normas limitadorase sancionadoras da

conduta prejudicial à coletividade.

O Projeto de Lei nº7827/2022 tem por escopo assegurar a saúde e bem estar dos
animais tem o objetivo de proibir atitudes invasivas ao animal como as tatuagem, além de
provocar dor, expõem os animais a diversas complicações como o risco inerente aos
procedimentos de sedação e anestesia, a possibilidadede reações alérgicas à tinta e aomaterial
utilizado na tatuagem,de dermatites, infecções, cicatrizes, queimaduras,irritações crônicas e, em
alguns casos, até de necrose da pele. Relativamente aos piercings, além do risco de inflamações



  

  

 

inas Gerais - 
acessório em outros objetos, ou mesmo em virtude de conflitos com outros cães ou gatos. Os
piercings tradicionais exigem que se perfure a pele para que seja fixado, o que causa um
ferimento que, ainda que sob anestesia,pode causar complicações e sequelas.

. Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer
FAVORÁVELà tramitaçãodo Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatadosobstáculos legais
à tramitaçãodo aludido Projeto de Lei.

Dessa forma, esta Comissão concluiu que o Projeto de Resolução nº 7827/2022
cumpriu as condições legais no que tange à competênciae à iniciativa.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 7827/2022, a Comissão verificou que
a proposta se encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA
PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto de Lei, julgando-o apto a ser
apreciado pelo Plenário desta Edilidade,para a regular tramitação do mesmo.E o nosso parecer.

Pouso Alegre, 18 de outubro de 2022.

E E Assinadode

ELIZELTO “é formadigitalpor
GUIDO ; iFLZELTOGUIDO

PEREIRADA94660

PEREIRA)OM 2égz..

946602607 Dashnuas

Elizelto Guido
Relator

ANTONIO * ano
PEREIRA PEREIRA342092396 OLIVEIRA É« Dial signedbyE ALTAIR

209239615 taogsa-os0o AMARALASS6A,Ssecapazrons579600 14:17:44-03'00'

DioniciodoPantano OliveiraAltair
Presidente Secretário



 
Pouso Alegre, 03 de Outubro de 2022

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTEDEADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

(CAP)

RELATÓRIO:

A Comissão de Administração Pública da Câmara Municipal de Pouso

Alegre — MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI
Nº7827, DE 20 DE SETEMBRODE 2022, que “dispõe sobre a proibição de realização de

tatuagem e a colocação de piercing em animal comfins estéticos”, emite o respectivo parecer

e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO E CONCLUSÃO DA RELATORIA:

A Constituição da República Federativa do Brasil assegura aos Municípios o

direito de legislar sobre assuntos de interesse local, conforme art. 30, 1. Consectário

da CREB, a Lei Orgânica do Município de Pouso Alegre carreia para o Poder

Legislativo municipal o dever de identificar os interesses da comunidade e dispor
normativamente sobre eles.

A seu turno, garantindo o devido processo legislativo, o artigo 37 e parágrafos

da Lei Orgânica, e oartigo 67 e seguintes do Regimento Interno Câmara Municipal
de Pouso Alegre, atribuem às Comissões Permanentes, o estudo e a emissão de

parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas, competindo a Comissão de

Administração Pública (art. 70, RICMPA), o dever de examinar as proposições

referentes as matérias desta natureza, vale dizer:



 
A expressão “Administração Pública” pode ser empregada em
diferentes sentidos:
1º - Administração Pública em sentido subjetivo, orgânico ou formal
é o conjunto de agentes, órgãos e entidades públicas que exercem a

função Administrativa.
2º — Administração Pública em sentido objetivo, material ou

funcional mais adequadamente denominada “administração
pública” (com iniciais minúsculas), é a atividade estatal consistente
eim defender concretamente o interesse público. No que diz respeito
ao aspecto material da administração pública, isto é, utilizada à

expressão pará designar uma atividade estatal, pode-se distinguir a

administração pública lato sensu, compreendendo tanto a função
administrativa quanto a função política (ou de governo). Já

administração pública stricto sensu abrange exclusivamente O

desempenho da função administrativa(MAZZA, Alexandre.Manual
de direito administrativo.2.ed. São Paulo: Saraiva, 2012.

Neste contexto, à Comissão de Adininistração Pública analisou o Projeto de

Lei nº 7827/2022, que “dispõe sobre a proibição de realização de tatuagem e a colocação de

piercing em animal comfins estéticos”, conforme arts. 1º a 3º, verbis:

Art. 1º Ficam proibidas a realização de tatuageme à colocação de piercing,
coin fins estéticos, em animal.
Art. 2º O descumprimentodo disposto nesta Lei, observado o princípio da
proporcionalidade, sujeita o infrator às sanções à serem reguladas pelo
Poder Executivo.
Parágrafoúnico. Para os efeitos do dispostono caputdeste artigo,considera-
se infrator o tutor ou responsável pelo animal e o indivíduo que realiza a

tatuagem e/ou aplicação do piercing, com fins estéticos, em animal.
Art. 3º A aplicação das sanções previstas no art. 2º desta lei não prejudica a

aplicação das demais sançõesprevistasna legislação em vigor.”

Na Justificativa, aduziu o autor do projeto legislativo:

O presente Projeto de Lei tem por escopo assegurar a saúde e bem
estar dos animais.
Atitudes invasivas ao animal como as tatuagem, além de provocar
dor, expõem os animais a diversas complicações como o risco
inerente aos procedimentos de sedação e anestesia, a possibilidade
de reações alérgicas à tinta e ao material utilizado na tatuagem, de



 
dermatites, infecções, cicatrizes, queimaduras, irritações crônicas e,

em alguns casos, até de necrose da pele.
Relativamente aos piercings, além do risco de inflamações e

infecções, existe grande probabilidade de lacerações da pele no caso
de o animal prender o acessório em outros objetos, ou mesmo em
virtude de conflitos com outros cães ou gatos. Os piercings
tradicionais exigem que se perfure a pele para que seja fixado, o que
causa um ferimento que, ainda que sob anestesia, pode causar

complicações e sequelas.

Neste diapasão, importa destacar a tramitação no Congresso Nacional, do

Projeto de Lei 4206/2020, de autoria do deputado federal Fred Costa

(PATRIOTA/MG), que altera a Lei de Crimes Ambientais (Lei 9.605/1998) e estabelece

penas para quem fizer tatuagens e colocar piercings em animais, considerando tais

condutas como maus-tratos, defeso no ordenamentojurídico.

O Senador Alexandre Silveira, em parecer exarado na Câmara de Constituição

e Justiça, afirmou:

"Além de provocar dor, as tatuagens expõem os animais a diversas
complicações comoo risco inerente aos procedimentosde sedação e

anestesia, a possibilidade de reações alérgicas à tinta e ao material
utilizado na tatuagem, de dermatites, infecções, cicatrizes,
queimaduras, irritações crônicas e, em alguns casos, até de necrose

da pele”, adverte.
Relativamente aos piercings, além do risco de inflamações e

infecções, o relator destaca a grande probabilidade de lacerações da
pele no caso de o animal prender o acessório em outros objetos, ou
mesmo em virtude de conflitos com outros cães ou gatos. O relator
acrescenta que os piercings tradicionais exigem que se perfure a pele
para que seja fixado, o que causa um ferimento que, ainda que sob
anestesia, pode causar complicações e sequelas (...) Ao contrário, o

órgão considera intervenções cirúrgicas para fins estéticos como
mutilações e maus-tratos praticados contra os animais. E a própria
Constituiçãoveda as práticas que submetamos animais à crueldade”,
lembra o senador (Fonte: Agência Senado).

Resta patente o interesse público da medida. Como ensina Alexandre Mazza

apud José Santos Carvalho Filho:



 
Em defesa da concepção clássica de supremacia do interesse público,
José dos Santos Carvalho Filho faz “a crítica da crítica” ao considerar
à nova corrente como “pretensamente modernista”, e que, na
verdade, não seria possível negar à existência do princípio em nosso

sistema porque:
a) trata-se de corolário do regime democrático, calcado na

preponderânciadas maiorias,
b) se é evidente que em determinados casos o sistema jurídico
assegura aos particulares garantias contra o Estado em certos tipos
de relação jurídica, é mais evidente ainda que, como regra, deva
respeitar-se o interesse coletivo em confronto com o interesse

particular;
c) a existência de direitos fundamentais não exclui a densidade do

princípio da supremacia do interesse público;
d) à “desconstrução” do princípio espelha uma visão distorcida e

coloca em risco a própria democracia;
e) a supremacia do interesse público suscita, não uma desconstrução,
uma “reconstrução” por meio da necessária adaptaçãodos interesses
individuais à dinâmica social.
É conclui José dos Santos CarvalhoFilho observando que a existência

do princípio é inevitável em qualquer grupo de pessoas, impondo-se
que o interesse do grupo tenha primazia sobre o interesse dos
indivíduosque o integram.Nas palavras do autor: “Elidir o princípio
se revela inviável, eis que se cuida de axioma inarredável em todo
tipo de relação entre corporaçãoe indivíduo. A solução, destarte,está
em ajustá-lo para que os interesses se harmonizem e os confrontos

sejam evitados ou superados”).

Maria Sylvia Z. Di Pietro arremata:

Esse princípio está presente tanto no momento da elaboração da lei
como no momento da sua execução em concreto pela Administração
Pública. Ele inspira o legisladore vinculaa autoridadeadministrativa
em toda a sua atuação (...) em primeiro lugar, as normas de direito
público, embora protejam reflexamente o interesse individual, têm o

objetivo primordial de atender ao interesse público, ao bem-estar
coletivo (...). Em nome do primado do interesse público, inúmeras
transformaçõesocorreram. Houveram uma ampliação das atividades
assumidaspelo Estado para atender às necessidades coletivas, com a



 
consequente ampliação do próprio conceito de serviço público. (....).

Surgem, no plano constitucional, novos preceitos que revelam a
interferência crescente do Estado na vida econômica e no direito de

propriedade; assim são as normas que permitem a intervenção do
Poder Público no funcionamento e na propriedade das empresas, as

que condicionamo uso da propriedade ao bem-estar social (...). Tudo
isso em nome dos interesses públicos que incumbe ao Estado tutelar
(Di Pietro, Maria Sylvia ZanellaDireito administrativo/ MariaSylvia
Zanella Di Pietro. — 33. ed. — Rio de Janeiro: Forense, 2020; grifos).

O interesse público encontra-secompassados com os fundamentos do Estado
Democráticode Direito, que traz à baila o Estado atuante sob o império do Direito com a

missão de concretizar direitos e garantias na comunidade nacional, vale dizer, a

legitimidade e efeito normativo do Direito não decorrem de estruturas legislativas
estéreis, mas são revelados no devido processo legislativo, que respalda recinto
isonômico e pertinente para o debate dialógico entre cidadãos despojados da
“presunçosa autocracia (tirania) de “eus” solipsistas, inatos e pressupostamente

contextualizados em seus absolutos e estratégicos saberes deontológicos”. (LEAL, Rosemiro
Pereira, “Direitos Fundamentais do Processo na Desnaturalização dos Direitos Humanos.”
In O Brasil que queremos. Reflexões sobre o Estado Democrático de Direito, Marcelo
Galuppo (org.), Editora PUC-Minas, 2006, ps. 665-675). O Direito:

(...) contém umaforça inefável que lhe confere, “pela próprianatureza”
(sic!), efeito normativo por enunciados só reveláveis aos juristas e

provindosde um sujeito suposto personificadona ordem jurídica de
um sistema social e político, exclui o PROCESSO como recinto
dialógico (crítico-discursivo) de adrede escolha teórica à produção e

balizamento do sentido normativo na criação, atuação, aplicação ou
extinção do DIREITO. O livre-arbítrio na criação e aplicação ou
extinção da norma fora do núcleo discursivo do PROCESSO,a partir
de uma livre-vontade que não atende aos princípios autocríticosdo
PROCESSOna formação das opiniõese vontades, mistifica (mitifica)
a produção e atuação do direito, tendo em vista que a vontade
humana centrada num “eu” soberano (sábio em seu reinado) ou
inatamente puro e isento de influências malévolas (razão pura ou
dádiva metódica por certezas adquiridas na metodização) cria uma
fé num direito natural fundador do justo e do certo e

consequentementedelator obsessivo do injusto e do incerto.

(LEAL, ob. cit.)



 
Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão

devidamenteapresentados.

CONCLUSÃO:

Em conclusão, considerando a fundamentação exarada, a Comissão de

Administração Pública manifesta-seFAVORÁVELÀ TRAMITAÇÃO do Projeto de

Lei 7827/2022, podendo prosseguirem tramitação nos termos da lei.
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Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre —- MG  
Pouso Alegre, 08 de abril de 2024.

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Legislativo

Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno da Câmara Municipal,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 7827/2022, de autoria do

vereador Arlindo da Motta Paes, que “DISPÕE SOBRE A PROIBIÇÃO DE

REALIZAÇÃO DE TATUAGEM E A COLOCAÇÃO DE PIERCING EM ANIMAL

COM FINS ESTÉTICOS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.”

O Projeto de Lei em análise, em seu artigoprimeiro (1º), dispõe que ficam proibidasa

realização de tatuagem e a colocação de piercing, com fins estéticos, em animais.

O artigo segundo (2º) alude que o descumprimento do disposto nesta Lei, observado o

princípio da proporcionalidade, sujeita o infrator às sanções a serem reguladas pelo Poder

Executivo. E, em seu parágrafo único considera como infrator o tutor ou responsável pelo

animal e o indivíduo que realiza a tatuagem e/ou aplicação do piercing, com fins estéticos, em

animal.

O artigo terceiro (3º) dispõe que a aplicação das sanções previstas no art. 2º desta lei

não prejudica a aplicação das demais sançõesprevistas na legislação em vigor.

O artigo quarto (4) aduz que o Poder Executivo regulamentará, no que couber, a

presente lei.

O artigo quinto (5º) revoga as disposições em contrário e dispõe que a lei entrará emg0 q g p poe q

vigor na data de sua publicação.  



INICIATIVA:  A iniciativa está conforme a Lei Orgânica do Municípioprevê:

Art. 39 Compete à Câmara, fundamentalmente:

I- legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de competênciado

Município;

COMPETÊNCIA:

A competência desta Casa de Leis para decidir sobre a matéria está definida no artigo

19, inciso VI, artigo 21, inciso VI e artigo 176, alíneas “a” e “b” e 43º:

Art. 19 Compete ao Município:

(.:)

VI - proteger o meio ambiente;

Art. 21 É competência do Município, comum à União e ao Estado:

(::)
VI- proteger o meio ambiente e combaterapoluição em qualquer de suasformas;

Art. 176 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado.

Parágrafo Único - O Município, para garantir o direito previsto no artigo,

observará o seguinte:

a) o meio ambiente é bem de uso comum essencial à saúde e à qualidade de vida;

b) é dever do Poder Público e da comunidade defender e preservar o meio

ambientepara as geraçõesfuturas. |

(::)
$3º 0 ato lesivo ao meio ambiente sujeitará o infrator, pessoafisica oujurídica, à

interdição temporária ou definitiva das atividades, sem prejuízo das demais

sanções “administrativas e penais, bem como da obrigação de reparar o dano

causado.

Como se nota, o projeto em tela estabelece medida de prevenção contra maus-tratos

aos animais domésticos no âmbito do Município de São José dos Campos, matéria que, p 



    os entes da federação, nos termos do art. 23, inciso VI, da Constituição da Repúbli a,

notadamente em decorrência do dever proteção e preservação do meio ambiente quefoi.
atribuído ao Poder Público em seu art. 225:

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de

uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder

Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá- lo para as presentes e

futuras gerações. $ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao

Poder Público:

(.:)
V - controlar a produção, a comercializaçãoe o emprego de técnicas, métodos e

substâncias que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio

ambiente; ”

Na doutrina é pacífico que a competência administrativa do Município, no tocante à

proteção ambiental, limita-se especialmente ao seu território, mas, materialmente, pode-se

estender a tudo que poderá afetar seus habitantes.

A competência legislativa para dispor sobre o meio ambiente, consoante o disposto no

art. 24, inciso VI, da Constituição da República, é concorrente entre os entes da federação, de

maneira que caberá a União editar a normas gerais (81), ao Estados legislar sobre os pontos

omissos ($3º) e aos Municípios a competência para dispor sobre assuntos de interesse local e

suplementar a legislação federal e estadual no que couber (art. 30, incisos 1 e I).

Hely Lopes Meirelles ensina que o caracteriza o interesse local é a preponderância do

interesse do Município sobre o do Estado ou da União:

[...Jinteresse local não é interesse exclusivo do Município, não é interesse privativo

da localidade, não é interesse único dos munícipes [...]. Não há interesse

municipalque não seja reflexamente da União e do Estado-Membro, como também

não há interesse regional ou nacional que não ressoe nos municípios, como partes

integrantes da federação brasileira. O que define e caracteriza interesse local,

inscrito como dogma constitucional é a preponderância do interesse do Município

sobre o do Estado ou da União. (MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal

Brasileiro. 11%d., atualizadapor Célia Marisa Prendes e Márcio Schneider Reism

São Paulo: Malheiros, 2003, p. 107.)

   



     ú

A respeito do inciso II do art. 30 da ConstituiçãoFederal, anota Alexandre de Mótaes

(Direito Constitucional. 17º ed. São Paulo: Atlas, 2005, p. 282/283) que a competênci

suplementar dos municípios consiste na autorização de regulamentar normas legislativas

federais e estaduais para ajustar as peculiaridades locais, em concordância com as mesmas €

desde que presente o requisito primordial de fixação que, segundo destaca, é o interesse local.

A proteção ambiental, segundo destaca Meirelles, constitui interesse local, de modo

que o Município, de forma implícita, está autorizado a editar normas com fim de que seja

possível medidas executivas de contenção das atividades prejudiciais à saúde e ao bem-estar da

população local ou que sejam degradadoras do meio ambiente. (MEIRELLES, Hely Lopes.

Direito Municipal Brasileiro. 11ºed., atualizada por Célia Marisa Prendes e Márcio Schneider

Reis, São Paulo: Malheiros, 2003, p. 607)

A prática de abuso e maus-tratos aos animais domésticos ou domesticados encontra-se

no rol dos crimes contra a fauna que está estabelecido na Lei nº 9.605/1998, que “dispõe sobre

as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio

ambiente”.Vejamos:

Art 32. Praticar ato de abuso, maus-tratos, ferir ou mutilar animais silvestres,

domésticos ou domesticados, nativos ou exóticos: Pena - detenção, de três meses a

um ano, e multa.

$ 1º Incorre nas mesmas penas quem realiza experiência dolorosa ou cruel em

“animal vivo, ainda que para fins didáticos ou científicos, quando existirem

recursos alternativos.

$ 2º4pena é aumentadade um sexto a um terço, se ocorre morte do animal.

Não obstante, a Resoluçãonº 877, de 15 de fevereiro de 2008, do Conselho Federal de

Medicina Veterinária, prevê em seu art. 7º que são “proibidas as cirurgias consideradas

desnecessárias ou que possam impedir a capacidade de expressão do comportamento natural da

espécie, sendo permitidas apenas as cirurgias que atendam as indicações clínicas”.

As legislações federal e estadual, como se nota, não trazem disposições específicas

sobre a realização de tatuagem e instalação de piercing, com fins estéticos, em animais

domésticos.

Entretanto, o E. Supremo Tribunal Federal (ADI 4983, Relator(a): MARCO)

AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 06/10/2016, PROCESSO ELETRÔNICO,Pjes087
e

  



   DIVULG 26-04-2017 PUBLIC 27-04-2017), em caso semelhante; sedimentou entendim

VIL da Constituição da República, o qual veda prática que acabe por submeter os animais à

crueldade.

Nestes termos, em razão da omissão da legislação sobre a matéria, é possível

vislumbrar a possibilidade de o Município tratar do assunto visando atender a peculiaridade

local com fulcro no art. 30, incisos I e II, da Constituiçãoda República.

In casu, a proposta, consoante se extrai da justificação apresentada pelo Autor, tem por

finalidade vedar, no âmbito do Município de Pouso Alegre, procedimentos que poderão causar

sofrimentos ou maus-tratos nos animais domésticos, medida que, por sua vez, poderá ser

enquadradano conceito de posturasmunicipais que visam a proteção ambiental e que podem ser

propostas pelo legisladormunicipal.

Hely Lopes Meirelles ensina que o município, no exercício do poder de polícia que lhe

foi atribuído, poderá estabelecer regras para determinar, restringir ou condicionar a prática de

determinados atos em benefício da população local. Vejamos:

“(.Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a Administração Públicapara

condicionar e restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais, em

beneficio da coletividade ou do próprio Estado(...) Os limites do poder de polícia

administrativa são demarcados pelo interesse social em conciliação com os

direitos fundamentais do indivíduo, assegurados na Constituição Federal

(Art.59).” (Direito municipal brasileiro. 16d. São Paulo, Malheiros, 2008, p.480)

Para Meirelles a razão do poder de polícia é a “necessidade de proteção do interesse

social”, e seu fundamento é a “supremacia geral que a Administração Pública exerce, em seu

território, sobre todas pessoas, bens e atividades”. (Direito municipal brasileiro. i6ed., São

Paulo, Malheiros, 2008, p.482)

O E. Supremo Tribunal Federal firmou entendimento de que os municípios podem

legislar sobre meio ambiente, de forma suplementar, desde as disposições não contrariem as

normas federais é estaduais e que se atenham ao interesse exclusivamente local:

f
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   MUNICIPAL. LEIMUNICIPAL QUE PROÍBEA QUEIMA DE PALHA DE CAN.

DE-AÇÚCAR E O USO DO FOGO EM ATIVIDADES AGRÍCOLAS. LEI

MUNICIPALNº 1.952, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1995, DO MUNICÍPIODE

PAULÍNIA. RECONHECIDA REPERCUSSÃO GERAL. ALEGAÇÃO DE

VIOLAÇÃOAOS ARTIGOS 23, CAPUTE PARÁGRAFO ÚNICO, Nº 14, 192, 81º
E 193, XX E XXI, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO E

ARTIGOS23, VIE VII, 24, VIE 30, IE WDA CRFB. 1. O Município é competente

para legislar sobre meio ambiente com União e Estado, no limite de seu interesse

local e desde que tal regramento seja e harmônico com a disciplina estabelecida

pelos demais entes federados (art. 24, VI c/c 30, Ie da CRFB). 2. [...] 9. Recurso

extraordinário conhecido e provido para declarar a inconstitucionalidade da Lei

Municipal nº 1.952, de 20 de dezembro de 1995, do Município de Paulínia.” (RE

586224, Relator(a): Min. LUIZ FUX)

A jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo é no sentido de que

a competência suplementar dos municípios, no que toca à proteção ambiental, se justifica

especialmentequando há envolvimento do interesse da coletividade:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei de autoria de membro do

Poder Legislativo Municipal que estabelece regras específicasde proteção ao meio

ambiente em relação a forma de descarte de lubrificantes e derivados. Atividade

potencialmente danosa. Necessidade de observância do princípio da prevenção.

Lei municipal que, apesar de ser de "interesse local”, dispõe, em suma, sobre a

proteção do meio ambiente, que inegavelmente, ainda que restrita a determinado

local, envolve interesse da coletividade. Dever de todos, particulares,

individualmente considerados ou de forma coletiva, e entidades ou órgãos

públicos, promover a efetiva proteção do meio ambiente a fim de permitir a sua

adequada e regular fruição pelas gerações presentes e futuras (princípio da

solidariedade intergeracional). Direito ao meio ambiente sadio e sua efetiva

proteção que decorre, dentre outros, da dignidade da vida humana e do direto à

vida (arts. 1º II, e 5º, "caput", ambos da CF/88). Exegese do art. 225, "caput", da

CF/88. Poder Constituinte Originário que impôs combinação de esforços dos entes

federativos para aumentar a tutela dos direitos ambientais, prevendo no art. 23,

VI, da CF/88, competência administrativa (executiva) concorrente entre as pessoas

políticas (União, Estados, Municípios e Distrito Federal)para a proteção do meio. .
ambiente. Vicio de Iniciativa. Inexistência. Ão estabelecer o art. 225, caputda| : /

CF/88, que a proteção do meio ambiente também é dever do Poder Público,fixo.f
f |

f
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    conceito genérico que abarca não só os órgãos da administração, mas, também;

todos os Poderes Estatais, dentre eles o Poder Legislativo, que, na respectiva=“.

esfera, é exercido pela Câmara Legislativa Municipal e, assim, legitimando-a

para, dentre as suas funções típicas, legislar sobre a tutela do meio ambiente.

Questão de competência legislativa que deve ser apreciada sobre a exegese dos

artigos 24 e 30 da CF/88, autorizando o Município editar leis suplementares.

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADEIMPROCEDENTE” (ADI nº

0175212-84.2013.8.26.0000, rel. Des. Roberto Mac Cracken,j. em 05.02.2014)

Nestes termos, o Município, observadas as disposições gerais estabelecidas pela União

e o respectivo Estado, poderá estabelecer mecanismo de frenagem para conter abusos dos

direitos individuais que venham prejudicar o meio ambiente.

JUSTIFICATIVADO PROJETO:

O presente Projeto de Lei tem por escopo assegurar a saúde e bem estar dos animais.

Atitudes invasivas ao animal como as tatuagem, além de provocar dor, expõem os

animais a diversas complicações como o risco inerente aos procedimentos de sedação e

anestesia, a possibilidade de reações alérgicas à tinta e ao material utilizado na

tatuagem, de dermatites, infecções, cicatrizes, queimaduras, irritações crônicas e, em

alguns casos, até de necrose dapele.

Relativamente aos piercings, além do risco de inflamações e infecções, existe grande

probabilidadede lacerações da pele no caso de o animalprender o acessório em outros

objetos, ou mesmo em virtude de conflitos com outros cães ou gatos. Os piercings

tradicionais exigem que se perfure a pele para que seja fixado, o que causa um

ferimento que, ainda que sob anestesia,pode causar complicações e sequelas.

Nosso município tem muito a avançar nas políticas públicas em defesa dos animais,

mas sem dúvidas, a aprovação deste Projeto de Lei é um passo importante neste

sentido.



PREVISÃO ORÇAMENTÁRIAE FINANCEIRA:  Não há a necessidade, visto que não impõe obrigação ao Poder Público.

QUORUM:

Oportuno esclarecer que é exigido maioria simples, nos termos do artigo 53, da Lei

Orgânica do Município, e do artigo 56, inciso II, do Regimento Interno da Câmara Municipal

de Pouso Alegre.

CONCLUSÃO:

Por tais razões, exara-se parecer favorável ao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 7.827/2022, para ser para ser submetido à análise das “Comissões Temáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária.

Salienta-se que o parecer jurídico, ora exarado, é de caráter meramente

opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete exclusivamente aos ilustres

membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendimento e parecer, S.M.J..

   
SS
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